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SIMULADO – 16/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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No que concerne ao regime jurídico dos 

servidores públicos civis federais, julgue os 

itens 1 a 6. 

1. A licença para capacitação tem 

natureza discricionária, é remunerada e 

pode ser solicitada mesmo durante o 

período de estágio probatório. 

 

2. A Lei n.º 8.112/1990 se aplica a todos os 

indivíduos que trabalham no serviço 

público federal, incluindo os servidores 

da administração federal, os militares e 

os empregados públicos. 

 

3. De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, a 

demissão não é aplicável aos ocupantes 

de cargos em comissão. 

 

4. Submetem-se ao referido regime 

jurídico apenas os servidores civis 

ocupantes de cargos na administração 

direta federal, aí incluídos os servidores 

do Ministério Público da União, do 

Senado Federal, da Câmara dos 

Deputados e do Tribunal de Contas da 

União. 

 

5. A convocação para júri constitui 

hipótese de interrupção das férias de 

servidor público. 

 

6. É vedado ao servidor o exercício de 

atividade remunerada durante o período 

de licença para capacitação. 

Com base na Lei n.º 8.112/1990 e na Lei n.º 

9.784/1999, julgue os itens 7 a 9. 

7. Caso um técnico do ICMBio tenha 

tomado posse no seu cargo em 2013 e 

entre em gozo de licença para atividade 

política em 2014, o estágio probatório 

deverá ser suspenso durante o período 

de afastamento. 

 

8. Caso um analista do ICMBio tenha sido 

nomeado para determinado cargo em 

comissão no próprio instituto, não 

poderá ser nomeado, mesmo 

interinamente, para outro cargo de 

confiança. 

 

9. Considere que Pedro, técnico judiciário 

de um tribunal de justiça, tenha tomado 

posse no cargo de analista do ICMBio em 

2011 e se aposentado voluntariamente, 

aos sessenta anos de idade, em 2012. 

Nessa situação hipotética, se Pedro 

requerer sua reversão ao instituto em 

2014, ainda que haja cargo vago e 

interesse da administração, sua 

solicitação deverá ser indeferida 

Servidor da Câmara dos Deputados formulou 

pedido administrativo em novembro de 2013 

requerendo a anulação de ato administrativo 

de agosto de 2007, que lhe aplicou pena de 

suspensão de sessenta dias. Alegou 

cerceamento de defesa devido à ausência de 

defesa por advogado no processo originário. 

Sustentou, ainda, ilegalidade da oitiva de 

testemunhas adicionais, nomeadas pelo 

presidente da comissão de processo 

administrativo disciplinar. O presidente, 

então, nomeou advogado para acompanhar o 

trâmite do requerimento e defender, se 

necessário, os seus procedimentos. O pedido 

de anulação da pena foi indeferido, sob o 

argumento de prescrição. O servidor foi 

comunicado da decisão, intimado a recolher 

custas e honorários advocatícios e informado 

sobre a necessidade de depósito prévio como 

condição de admissibilidade de eventual 

recurso administrativo. 

Considerando a lei e a jurisprudência acerca 

de processos administrativos, julgue o item 

10, a partir da situação hipotética acima. 

10. Não há ilegalidade na conduta do 

presidente da comissão de nomear 

testemunhas de ofício para 
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comprovação dos fatos apurados em 

processo administrativo. 

Julgue os seguintes itens 11 e 12, referentes 

ao regime jurídico dos servidores públicos 

federais. 

11. Servidor técnico legislativo da Câmara 

dos Deputados em gozo de licença para 

tratar de interesses particulares poderá 

participar da gerência de sociedade 

privada, sendo-lhe vedado apenas o 

exercício de atos de comércio. 

 

12. Considere que determinada autoridade 

tenha instaurado processo disciplinar 

para apurar denúncia que relata o 

cometimento de irregularidades por 

servidor lotado no setor sob sua 

responsabilidade. Nessa situação, como 

medida cautelar e a fim de evitar que o 

servidor denunciado influa na apuração, 

a autoridade poderá afastá-lo do 

exercício do cargo durante todo o curso 

do processo, sem prejuízo de sua 

remuneração. 

Com referência aos agentes públicos e ao 

regime jurídico que regulamenta as relações 

entre os servidores públicos e a 

administração, julgue o item 13. 

13. Se um ocupante de cargo efetivo de 

nível superior do Poder Legislativo 

federal, ao final do seu primeiro ano de 

exercício nesse cargo, for requisitado 

para ocupar cargo de natureza especial 

em outro órgão da União, e tal pedido 

for negado pelo superior hierárquico sob 

o argumento de não se poder infringir 

disposição legal, o indeferimento da 

requisição terá respaldo na legislação 

vigente, haja vista que o servidor ainda 

se encontrará em estágio probatório. 

Acerca da capacitação de pessoal, julgue os 

itens 14 a 16. 

14. É possível ao servidor, ainda que fora do 

interesse da administração, afastar-se, 

após cinco anos de efetivo exercício, 

para gozar de licença remunerada com 

vistas à capacitação no período de vinte 

dias. 

 

15. O programa de pós-graduação lato sensu 

no país é considerado evento de 

capacitação, sendo o tempo de 

afastamento do servidor público em 

virtude de participação no mencionado 

programa considerado tempo de efetivo 

exercício. 

 

16. O servidor titular de cargo efetivo em 

seu órgão de lotação há cinco anos 

poderá, no interesse da administração, 

afastar-se para realizar programa de 

pós-doutorado no exterior, desde que 

não se tenha afastado por licença para 

tratar de assuntos particulares ou para 

participar de programa de pós-

graduação stricto sensu, nos quatro anos 

anteriores à data da solicitação de 

afastamento. 

A respeito do regime jurídico estatutário dos 

servidores públicos, julgue o item 17, de 

acordo com o entendimento dos tribunais 

superiores.  

17. O servidor público federal tem direito 

de ser removido a pedido, 

independentemente do interesse da 

administração, para acompanhar 

cônjuge que, sendo empregado de 

empresa pública federal, tenha sido 

deslocado para outra localidade no 

interesse da administração. 

Acerca da disciplina do funcionalismo 

público no Brasil, julgue o item 18 no que 

tange à disciplina constitucional e à Lei n.º 

8.112/1990. 
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18. Apenas por meio de prévia aprovação 

em concurso de provas ou de provas e 

títulos, poderá o cidadão brasileiro ter 

acesso aos cargos e empregos públicos. 

Com base no que dispõem o Código de Ética 

da Administração Pública Federal, a Lei de 

Improbidade Administrativa e a Lei n.º 

8.112/1990, julgue o item 19. 

19. Ao servidor público em estágio 

probatório é garantida a licença para 

tratar de assuntos particulares. 

Concedida a licença, o período 

avaliativo ficará suspenso, sendo 

retomado a partir do término do 

impedimento. 

Com base na lei n.º 8.112/1990 e em outros 

dispositivos que tratem dos direitos, dos 

deveres e das responsabilidades dos 

servidores públicos civis, julgue o item 20. 

20. O direito adquirido garante a 

imutabilidade de regime jurídico e 

busca proteger os direitos dos cidadãos 

contra as alterações que o Estado 

realiza nas leis que regem o serviço 

público. 

Considerando que, no interesse da 

administração, um servidor efetivo tenha 

sido removido de ofício para outra 

localidade, julgue os itens 21 a 25, 

considerando que CF corresponde à 

Constituição Federal de 1988. 

21. Cabem à administração as despesas de 

transporte do servidor e de sua família 

para a nova localidade de exercício, 

incluídos os gastos com passagem, 

bagagem e bens pessoais. 

 

22. Ao servidor removido deverá ser 

concedido o prazo de, no mínimo, dez e, 

no máximo, trinta dias para entrar em 

exercício na outra localidade para onde 

foi removido. 

 

23. Cabem à administração as despesas de 

transporte do servidor e de sua família 

para a nova localidade de exercício, 

incluídos os gastos com passagem, 

bagagem e bens pessoais. 

 

24. Com a remoção, o cargo que o servidor 

ocupava anteriormente será 

considerado vago. 

 

25. Considere que um servidor vinculado à 

administração unicamente por cargo em 

comissão cometa uma infração para a 

qual a Lei n.º 8.112/1990 preveja a 

sanção de suspensão. Nesse caso, se 

comprovadas a autoria e a 

materialidade da irregularidade, o 

servidor sofrerá a penalidade de 

destituição do cargo em comissão. 

A respeito do Código de ética profissional do 

servidor público civil do Poder Executivo 

Federal (Decreto n.º 1.171/1994), julgue os 

itens 26 a 30.  

26. Independentemente de autorização, é 

vedado ao servidor público retirar 

documento da repartição pública.  

 

27. Salvo os casos de segurança nacional, 

investigações policiais ou interesse 

superior do Estado e da Administração 

Pública, a serem preservados em 

processo previamente declarado como 

sigiloso, nos termos da lei, a publicidade 

de qualquer ato administrativo constitui 

requisito de eficácia e moralidade, 

ensejando sua omissão 

comprometimento ético contra o bem 

comum, imputável a quem a negar.  

 

28. Os registros sobre a conduta ética do 

servidor fornecidos pela comissão de 

ética têm o efeito de instruir e 
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fundamentar as promoções do servidor 

público.  

 

29. Para fins de apuração do 

comprometimento ético, entende-se 

por servidor público todo aquele que, 

por força de lei, contrato ou de qualquer 

ato jurídico, preste serviços de natureza 

permanente, temporária ou 

excepcional, ainda que sem retribuição 

financeira, desde que ligado direta ou 

indiretamente a qualquer órgão do 

poder estatal, como as autarquias, as 

fundações públicas, as entidades 

paraestatais, as empresas públicas e as 

sociedades de economia mista, ou a 

qualquer setor onde prevaleça o 

interesse do Estado. 

 

30. A obrigatoriedade de criação de uma 

comissão de ética deve ser observada na 

Administração Pública Federal direta, 

contudo, nas autarquias e empresas 

públicas, sua criação é facultativa. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

www.acasadosimulado.com.br 

8       

 A CASA DO SIMULADO – DESAFIO 10.000 QUESTÕES – MINISSIMULADO 16/360 

GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 E 

04 E 

05 C 

06 C 

07 C 

08 E 

09 C 

10 C 

11 E 

12 E 

13 E 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 C 

29 C 

30 E 
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